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        17259/ES - MARIANA DO AMARAL NADER
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Decisão
Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA, ajuizada por DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e CONSELHO REGIONAL DE
PSICOLOGIA em desfavor do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, do INSTITUTO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO – IASES, do INSTITUTO DE GESTÃO SOCIAL DO TERCEIRO SETOR – IGES e do MOVIMENTO PAZ ESPÍRITO SANTO,
conforme inicial de fls. 02/60 e documentos subsequentes.

Aduzem as Requerentes, em síntese, que em 24/01/2014, a Defensoria Pública teria realizado inspeção na Unidade de Atendimento ao
Deficiente – UNAED, mantida pela segunda Requerida, que abriga, por força de ordens judiciais, 20 (vinte) pessoas, maiores de idade,
portadoras de transtornos mentais.

Mencionam, em seguida, que a gravidade da situação da UNAED já é objeto de debate por diversas entidades estaduais, sendo que alguns
pacientes já haviam inclusive sido transferidos, ao longo dos anos, para outros centros de internação, mantidos pela terceira e quarta
Requeridas.

Relatam que não obstante a realização das mencionadas transferências, 20 (vinte) pessoas ainda permanecem nas dependências da
UNAED, fato este que violaria, dentre outros princípios, o princípio da dignidade da pessoa humana, tendo em vista a alegada situação
precária em que se encontra a Unidade de Atendimento.

Aduzem que em relação à estrutura física da UNAED, a situação restou ainda mais agravada após as fortes chuvas ocorridas em 2013, fato
este que ameaçaria a integridade física dos internos, tendo em vista a exposição da parte elétrica do prédio, além das infiltrações e
rachaduras constatadas, dentre outras circunstâncias pormenorizadas na exordial.

Que dentre outras condições constatadas, estão: 1) a ausência de colchões; 2) a inexistência de atividades recreativas e psicológicas
condizentes como o tratamento necessário; 3) a ausência de sistema de ventilação; 4) a irregularidade dos extintores de incêndio
mantidos no local; 5) a ausência de assistência psicológica, farmacêutica, dentre outras, o que teria causado, inclusive, o óbito de uma
interna no ano de 2013; 6) a utilização coletiva de roupas e produtos de higiene, isto é, precárias condições de salubridade; e 7) a
ausência de critério de tratamento dos internos, a partir da deficiência portada.

Argumentam, assim, a necessidade da imediata transferência dos pacientes para “Casas Lares”, que são residências terapêuticas
inclusivas, existentes e geridas por entidades não governamentais (no presente caso, geridas pelo IGES e pelo Movimento Paz – terceira e
quarta Requeridas), até a implementação de 03 (três) novas unidades específicas para acolhimento dos internos do UNAED.

Para tanto, ressaltam que o ESTADO DO ESPÍRITO SANTO já realizou a transferência de 36 (trinta e seis) internos para Residências
Inclusivas/Casas Lares, o que indicaria o reconhecimento da legitimidade do referido tipo de tratamento pelo ente político.

Deste modo, pleiteiam, em sede de antecipação dos efeitos da tutela: 1) a imediata transferência de todos os pacientes internados na
UNAED para residências inclusivas, sob gestão do Movimento Paz e do IGES, de preferência com a distribuição criteriosa dos internos, de
acordo com os parâmetros especificados na inicial, até a implementação das novas residências terapêuticas, mediante alteração dos
termos de parceria atualmente em vigor entre os Requeridos; e 2) a implementação de outras 03 (três) casas-lares, cada uma com 08
(oito) vagas, no prazo de 30 (trinta) dias, através de celebração de novos termos de parceria com Organizações Sociais selecionadas para
tal fim, para acolhimento dos internos do UNAED.

É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.
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Inicialmente, cabe ressaltar que a ação civil pública é regulada pela Lei nº 7.347/85 e consiste na ação movida para a defesa de interesses
transindividuais, ainda que seu autor seja uma associação civil, um ente estatal, o Ministério Público, ou qualquer outro colegitimado – será
ação coletiva qualquer ação fundada no art. 81 e seguintes do CDC, que verse a defesa de interesses transindividuais.

Quanto aos legitimados ativos para propositura da ação civil pública, segundo a Lei 11.448/07, que deu nova redação ao art. 5º da LACP,
têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: a) o Ministério Público; b) a Defensoria Pública; c) a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios; d) a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; e) a associação que,
concomitantemente, esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil, e inclua, entre suas finalidades institucionais, a
proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico.

No que diz respeito à legitimidade da Defensoria Pública, esta já podia propor ações civis públicas ou coletivas, antes mesmo da Lei nº
11.448/07, à vista da permissão que já lhe dava o art. 82, III, do CDC, uma vez que é órgão público destinado a exercitar a defesa dos
necessitados (CR, arts. 134 e 5º, LXXIV). Entretanto, para evitar maiores controvérsias acadêmicas e jurisprudenciais, o legislador afirmou,
por expresso, a legitimidade ativa da Defensoria Pública. 

Dessa forma, não há dúvidas quanto à legitimidade ativa das Requerentes para ajuizamento da presente ação coletiva.

No caso sob exame, conforme relatado, pleiteiam as Autoras, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a imediata transferência de
todos os pacientes da Unidade de Atendimento ao Deficiente – UNAED para as casas-lares (residências inclusivas) sob gestão do
Movimento Paz – ES e do Instituto de Gestão Social do Terceiro Setor – IGES, até a implementação de novas residências terapêuticas,
mediante alteração dos termos de parceira atualmente em vigor entre os Requeridos (IASES, IGES E Movimento Paz), proporcionalmente
ao respectivo impacto financeiro acarretado pela inserção de novos pacientes.

Ainda em caráter emergencial, pleiteiam a implementação, no prazo de 30 (trinta) dias, através de celebração de novos termos de parceria
com Organizações Sociais para tal fim selecionadas, de outras 03 (três) casas-lares, com todos os profissionais necessários ao tratamento
dos pacientes, e com capacidade, cada uma, para 08 (oito) vagas, visando o acolhimento dos deficientes advindos da UNAED.

Junto com a inicial, as Autoras apresentam vasta prova documental, inclusive o Procedimento de Apuração de Violação de Direitos
Humanos – PAVDH, que se encontra às fls. 61/260 dos autos, que indicam, dentre outros, os seguintes elementos:

1. Em 24/01/2014, foi instaurado o referido PAVDH, mediante Portaria nº 001 (fls. 62/63), para apuração do tratamento oferecido às
pessoas brigadas na Unidade de Atendimento ao Deficiente;

2. Em 17/10/2013 foi emitido Relatório de Inspeção elaborado pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/ES, que, após averiguações na
UNAED, constatou, dentre outros fatos: a) a ausência de visitas, pela Vigilância Sanitária, à UNAED; b) a ocorrência de óbito no interior da
unidade, de uma adolescente de 14 (quatorze) anos após ser acometida por convulsões; c) a ausência de alvará de funcionamento do
corpo de bombeiros;

3. Em 06/03/2009 foi emitido Relatório de Inspeção elaborado pelo Conselho Regional de Medicina, concluindo pela existência de
condições degradantes e desumanas (fls. 95/99);

4. Em 16/06/2011 foi emitido Relatório de Visita pelo Conselho Regional de Medicina – CRM/ES, concluindo que “a UNAED não possui
Responsável Técnico ou Diretor Clínico, fato que contraria a Resolução CFM nº 1.342, de 08 de março de 1991, que determina que a
prestação de assistência médica nas instituições públicas ou privadas é de responsabilidade de Diretor Técnico e Responsável Técnico (...)”
e que ”as deficiências físicas e estruturais apontadas in locu devem ser sanadas, haja vista os vários pontos de infiltrações, mofos, fiação
exposta dentre outros. A deficiência mental que acomete os abrigados não justifica as condições de sobrevivência, em alguns casos,
subumanas que estão obrigados a passar.”;

5. Existência de Relatórios sobre tortura e outros tratamentos cruéis e degradantes no Estado do Espírito Santo, enviado à Organização
das Nações Unidas – ONU, em 2011, apontando, em relação à UNAED: “A Unidade de Tratamento ao Deficiente – UNAED é uma unidade
que compõe o organograma do Instituto de Atendimento Socioeducativo – IASES, embora não atendam apenas adolescentes. Essa
unidade historicamente apresenta estrutura física em condições precárias. No passado as pessoas que ali recebiam tratamento ficavam
como se estivessem presas mesmo sem terem cometido qualquer tipo de crime ou ato infracional. Diversos pedidos foram apresentados
para que a Unidade fosse transferida para a estrutura de Secretaria de Estado da Saúde, porém até o momento não foram atendidos.” (fls.
97/118);

6. Reportagens publicadas abordando a situação da UNAED, indicando o notório conhecimento acerca do estado precário em que se
encontrava a Unidade (fls. 119/141);

7. Existência de Projeto de Inclusão dos pacientes da UNAED em novas casas terapêuticas (fls. 142/198);

8. Relatórios de visita elaborados pelo Conselho Estadual de Direitos Humanos, pelo Conselho Regional de Fisioterapia e pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia, atestando as condições precárias do instituto, inclusive estruturais, a título de exemplo (fls.
217/221): “infiltração de águas pluviais na laje de teto e nas paredes de diversas salas, com presença de fungos/mofos (...) tornando o
ambiente insalubre; trechos de reboco desagregando na laje de teto; trincas e fissuras de reboco em trechos da alvenaria;”

9. Informações sobre os serviços de acolhimento institucional em residências inclusivas, do Ministério do Desenvolvimento Social (fls.
232/244), e do site do IASES, do IGES e do Movimento Paz.

Pois bem. Tratando-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela, imprescindível a verificação dos requisitos do art. 273 do Código de
Processo Civil.

Com relação à prova inequívoca de verossimilhança das alegações autorais, observa-se que a vasta documentação que acompanha a
exordial indica, de maneira suficiente, a plausibilidade dos argumentos autorais, sobretudo se considerados os laudos emitidos por diversas
autarquias, concluindo pela condição precária em que se encontra à UNAED, seja no aspecto de estrutural, seja no aspecto das condições
de tratamento claramente desumanas.
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Com efeito, conforme relatado, a precariedade da Unidade de Atendimento foi demostrada em todos os seus aspectos, tanto nos aspectos
físico-prediais, quanto no que diz respeito ao tratamento e condições indignas a que têm sido submetidos os pacientes internados.

O periculum in mora, por sua vez, resta igualmente evidenciado, uma vez que conforme atestado pelo Relatório de Vistoria elaborado pelo
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Espírito Santo – CREA, o prédio possui infiltrações na laje e nas paredes, trechos de
reboco desagregando da laje e, ainda, trincas e fissuras na alvenaria, circunstâncias estas que ameaçam diariamente a integridade física
dos internos (fls. 221).

Ademais, os laudos emitidos pelas autarquias de saúde, a título de exemplo o Conselho Regional de Medicina – CRM/ES, indicam que não
há na referida Unidade atendimento profissional adequado - para dizer o mínimo, às pessoas ali residentes, tendo inclusive uma delas
(adolescente de 14 anos) falecido no ano de 2013, em virtude de crises convulsivas.

Sendo assim, não há dúvidas quanto à configuração dos requisitos prova inequívoca da verossimilhança das alegações e periculum in
mora.

Outro requisito necessário à concessão da tutela antecipada resta ser analisado, qual seja, a possibilidade de reversão da medida
concedida.

Nessa linha, verifico que as Autoras pleitearam não só a transferência dos 20 (vinte) pacientes internados na UNAED para residências
inclusivas, mas também a “determinação de alteração dos termos de parceria atualmente em vigor entre os requeridos IASES, IGES E
MOVIMENTO PAZ”, e, por fim, a implementação no prazo de 30 (trinta) dias, de outras 03 (três) casas-lares.

Com relação à determinação de alteração dos termos de parceria celebrados entre os Requeridos e à implementação de outras 03 (três)
casas-lares, verifico que tais mandamentos não podem ser concedidos, ao menos em sede de juízo de cognição sumária, eis que uma vez
efetivados, não possuem o caráter de reversibilidade.

Em outras palavras, parte do pedido de antecipação dos efeitos da tutela apresenta caráter irreversível, não podendo, portanto, ser
concedida em medida emergencial por este juízo.

A transferência dos pacientes para outras dependências, por outro lado, é medida que não só se faz possível, como também necessária,
tendo em vista as condições deploráveis em que se encontram os internos - o que foi claramente demonstrado nos autos, podendo tal
medida, observe-se, ser revertida a qualquer tempo por este juízo.

Em suma, conforme a fundamentação supra, e considerando a presença dos requisitos autorizativos à concessão da tutela antecipada
apenas em parte do pedido formulado pelas Autoras, entendo pelo provimento parcial do pleito, a fim de que sejam transferidos os
pacientes internados na UNAED para dependências públicas ou particulares, que permitam seu tratamento digno.

Ante o exposto, nos termos do art. 273 do CPC, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido autoral, para DETERMINAR A TRANSFERÊNCIA, pelo
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, dos pacientes internados na UNAED para as casas-lares mencionadas na exordial ou para dependências de
tratamento, públicas ou particulares, que ofereçam semelhantes condições de tratamento aos pacientes, à luz do princípio da dignidade da
pessoa humana, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa por descumprimento que arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Servirá a presente cópia como mandado, a ser cumprido por oficial de justiça de plantão.

Citem-se. Intimem-se todos acerca deste pronunciamento.

Diligencie-se.
 
Dispositivo
Ante o exposto, nos termos do art. 273 do CPC, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido autoral, para DETERMINAR A TRANSFERÊNCIA, pelo
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, dos pacientes internados na UNAED para as casas-lares mencionadas na exordial ou para dependências de
tratamento, públicas ou particulares, que ofereçam semelhantes condições de tratamento aos pacientes, à luz do princípio da dignidade da
pessoa humana, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa por descumprimento que arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Servirá a
presente cópia como mandado, a ser cumprido por oficial de justiça de plantão. Citem-se. Intimem-se todos acerca deste pronunciamento.
Diligencie-se.
 


